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Introdução do problema 

O presente trabalho analisa as diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE 

2026–2036), instituído pela Lei nº 15.388/2026, com foco em suas implicações para 

a elaboração e materialização dos Planos Municipais de Educação (PME). O estudo 

parte do contexto de encerramento do PNE anterior (2014–2024), marcado pelo 

não cumprimento da maioria de suas metas e estratégias, mesmo após sua 

prorrogação legal. Esse cenário evidencia que os entraves à efetivação das políticas 

educacionais no Brasil não se restringem à formulação normativa, mas estão 

relacionados a condicionantes estruturais mais amplos, (LUDUVICE; CERQUEIRA; 

MARTINS, 2024; ANPAE et al., 2025). 

Nesse sentido, parte-se do entendimento de que as políticas públicas 

educacionais são produzidas no interior do Estado burguês atravessado por 

disputas entre classes e frações de sociais, especialmente no que diz respeito à 

alocação do fundo público. Assim, questiona-se: quais são as possíveis repercussões 

das diretrizes do novo PNE para os planos decenais, especialmente no âmbito 

municipal, e em que medida tais diretrizes são capazes de orientar efetivamente a 

transformação da realidade educacional brasileira? 

A pesquisa, de natureza documental e bibliográfica, ainda não concluída, 

busca analisar as 17 diretrizes do PNE (2026-2036), compreendendo seus 

fundamentos teóricos, limites e contradições. 

 

Desenvolvimento 

As diretrizes do PNE são apresentadas como orientações gerais para a 

formulação e implementação das políticas educacionais, Brasil (2026). No entanto, 
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sua análise revela que tais orientações não são neutras, mas carregam concepções 

específicas de sociedade, educação e desenvolvimento. 

A análise das diretrizes educacionais exige a compreensão do papel do 

Estado burguês na contemporaneidade. Como instituição que organiza a dominação 

de classe, a ação estatal é necessária para a continuidade dessa hegemonia (BOITO 

JÚNIOR, 2021). Nesse sentido, o PNE, embora tenha centralidade constitucional para 

a articulação do Sistema Nacional de Educação (SNE), enfrenta historicamente 

deturpações e descontinuidades que remontam ao século XX (SAVIANI, 2016). 

A Diretriz I, ao enfatizar a equidade, retoma um conceito amplamente 

difundido nas reformas educacionais neoliberais. Tal noção tende a deslocar o 

debate da igualdade para um tratamento compensatório das desigualdades, o que 

pode contribuir para sua naturalização, (REZENDE; MIRANDA, 2016), (DOURADO, 

2016). Nesse sentido, a centralidade do direito à educação só se efetiva mediante 

transformações estruturais mais amplas. 

A Diretriz II, ao tratar do pluralismo de ideias, reafirma princípios 

constitucionais, mas se mostra insuficiente diante do avanço de perspectivas 

autoritárias no campo educacional. A ideia de um pluralismo neutro pode, inclusive, 

abrir espaço para a legitimação de discursos antidemocráticos. De forma 

semelhante, a Diretriz IV, que trata do ambiente de debate crítico, apresenta-se 

como redundante e pouco efetiva. 

A Diretriz III, ao abordar direitos humanos e sustentabilidade 

socioambiental, revela importantes contradições. Embora tais temas sejam 

fundamentais, sua incorporação no texto legal não garante sua materialização, 

especialmente em um contexto de aprofundamento das desigualdades sociais e da 

crise ambiental. A sustentabilidade, nesse sentido, aparece muitas vezes como 

discurso desvinculado de mudanças estruturais no modelo de desenvolvimento, 

(AMPOLINI; RENK; WINCKLER, 2024). 

No que se refere à Diretriz V, a garantia da liberdade religiosa entra em 

choque com a realidade brasileira, marcada pelo crescimento da intolerância, 

especialmente contra religiões de matriz africana, Cardoso (2025). Já a Diretriz VI, 

que enfatiza a relação entre família e escola, desconsidera as transformações nas 

configurações familiares e as condições materiais de vida da classe trabalhadora, 

como jornadas extensas e precarização do trabalho, que limitam a participação no 



 

processo educacional, mas do que nunca a aprovação do fim da escala 6 por 1 torna-

se necessária. 

A Diretriz VII, ao propor a promoção da cultura de paz, evidencia uma 

contradição central: a escola está inserida em uma sociedade marcada pela violência 

estrutural. Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

indicam o aumento da violência escolar, o que demonstra os limites de ações 

isoladas no âmbito educacional, (FERREIRA; MACHADO, 2026). 

No campo do planejamento, a Diretriz VIII propõe uma visão sistêmica, 

porém esbarra na ausência histórica de consolidação do Sistema Nacional de 

Educação. A Diretriz IX, ao tratar da intersetorialidade e interseccionalidade, 

apresenta avanços conceituais, mas sua efetividade depende de financiamento e 

implementação concreta. 

A Diretriz X atribui à educação a promoção do desenvolvimento 

socioeconômico e tecnológico, o que revela uma sobrecarga de expectativas sobre a 

escola, desconsiderando a ausência de um projeto nacional de desenvolvimento. A 

Diretriz XI, ao abordar o financiamento e o equilíbrio federativo, evidencia um dos 

principais limites do PNE: sem ampliação real de recursos, as diretrizes tendem a 

não se concretizar, foi assim em todos os planos anteriores, Luduvice (2023). 

A Diretriz XII reforça a importância da pactuação federativa, mas sua 

efetividade também depende de condições materiais. As Diretrizes XIII e XVI, que 

tratam do monitoramento e da avaliação, apresentam riscos de reforço de modelos 

gerencialistas e de responsabilização individual, desconsiderando as desigualdades 

estruturais, Silva (2025). 

A Diretriz XIV, ao propor o uso de dados, levanta preocupações sobre a 

utilização estratégica dessas informações e a soberania nacional, como aponta Horta 

(2026) ao analisar o contrato do Ministério da Educação e a Palantir “empresa de 

mineração de dados ligada a aparatos de inteligência estrangeiros”. A Diretriz XV, 

que enfatiza a participação social, enfrenta limites históricos relacionados à 

formação política e às condições de vida da população. 

Por fim, a Diretriz XVII, ao valorizar boas práticas, desconsidera que a 

qualidade da educação depende de condições materiais concretas, como 

infraestrutura, formação docente e valorização profissional. 

 



 

Conclusões 

A análise das diretrizes do PNE (2026–2036) permite concluir que seus 

limites não estão apenas em sua formulação, mas principalmente nas condições 

estruturais de sua implementação. As diretrizes não dizem como os municípios, que 

em sua absoluta maioria possuem fragilidades financeiras e estruturais conseguirão 

viabilizem as referidas diretrizes sem uma transformação radical das estruturas da 

sociedade brasileira. 

A experiência do PNE anterior demonstra que a existência de diretrizes, 

metas e estratégias apesar de importantes para o planejamento, não é suficiente 

para garantir sua efetivação. Os principais obstáculos identificados estão 

relacionados à insuficiência de financiamento, à persistência das desigualdades 

sociais e às limitações do próprio Estado burguês na condução das políticas públicas. 

Nesse sentido, as diretrizes tendem a assumir um caráter mais normativo do que 

efetivo. 

Diante disso, apontamos três desafios centrais: a necessidade de articular o 

PNE a um projeto nacional de desenvolvimento que realize reformas de caráter 

estrutural; a garantia de financiamento público robusto e sustentável; e a 

construção de ampla mobilização social em torno de práticas disruptivas de caráter 

antiestrutural na educação, Lazagna (2017). 

Conclui-se que, sem enfrentar tais questões estruturais, há o risco de 

reprodução do cenário anterior, em que planos educacionais são formulados com 

elevado grau de expectativa, mas apresentam baixa capacidade de materialização. 

 

Referências 

AMPOLINI, G.; RENK, A.; WINCKLER, S. Reflexões sobre a sustentabilidade 
ambiental. Revista Brasileira de Desenvolvimento, 2024. 

ANPAE et al. A defesa do Plano Nacional de Educação como epicentro das 
políticas públicas de Estado. 2025. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 

BRASIL. Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026. Aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE). Brasília, DF: Presidência da República, 2026. 

BRITO, K. C. C. F.; RODRIGUES, A.; CARVALHO, R. Avaliação, monitoramento e 
acompanhamento do processo formativo. Revista Brasileira de Educação do 
Campo, 2021. 



 

CARDOSO, Alan. Intolerância religiosa no Brasil cresceu mais de 80%, diz 
estudo. CNN Brasil, São Paulo, 4 fev. 2025. Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/intolerancia-religiosa-no-brasil-cresceu-
mais-de-80-diz-estudo/. Acesso em: 27 abr. 2026 

DOURADO, Luiz Fernandes. Prefácio. In. MIRANDA, Marilia Gouvea de. Educação e 
desigualdades sociais. – Campinas, SP: Mercado de letras, 2016. 

FERREIRA, Paula; MACHADO, Luísa. Mais de 1,5 milhões de estudantes faltaram 
as aulas por insegurança no trajeto até a escola. G1, Rio de Janeiro, 25 mar. 2026. 
Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/03/25/ibge-pense-
2024-inseguranca-ate-a-escola.ghtml. Acesso em: 27 abr. 2026. 

HORTA, Fernando. Palantir no MEC: a hipoteca do futuro brasileiro. Brasil 247, 
2026. 

LAZAGNA, A. O político na transição socialista: explicação e retificação da 
corrente althusseriana. Campinas: Doutorado em Ciências Políticas (Unicamp). 

LUDUVICE, P. V. S. S. O financiamento da educação básica e os interesses das 
classes e frações de classes burguesas no Brasil. Curitiba: Appris, 2023. 

LUDUVICE, P. V. S. S.; CERQUEIRA, M. R. C. A.; MARTINS, P. F. M. A atual política 
educacional brasileira, o velho e o novo PNE. Revista Observatório, 2024. 

RESENDE, Anita C. Azevedo; MIRANDA, Marilia Gouvea de. Igualdade, equidade e 
educação. In. Educação e desigualdades sociais. – Campinas, SP: Mercado de 
letras, 2016. 

SAVIANI, Dermeval. Educação brasileira: estrutura e sistema. 11. ed. Campinas, 
SP: Autores Associados, 2016. 

SILVA, Diogo Teixeira de Castro. Afirmação da accountability na gestão da 
educação pública municipal em Palmas, TO. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – UFT, Palmas, 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/intolerancia-religiosa-no-brasil-cresceu-mais-de-80-diz-estudo/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/intolerancia-religiosa-no-brasil-cresceu-mais-de-80-diz-estudo/
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/03/25/ibge-pense-2024-inseguranca-ate-a-escola.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/03/25/ibge-pense-2024-inseguranca-ate-a-escola.ghtml

